
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANDOVALINS 

FONE/FAX (0xx18) 3277-1121 / 3277-1122 

AV. PREFEITO JOÃO BORGES FRIAS. 435 - CEP 19250-000 - CNPJ (MF) 44.8217810 1-66 

,SURA Muna _ 

"VOOVA LOW  

LEI N.° 987/2007 
De 12 de julho de 2007. 

"DISPÕE 	SOBRE: 	ESTABELECE AS 
DIRETRIZES A SEREM OBSERVADAS NA 
ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA DO 
MUNICÍPIO PARA O EXERCICIO DE 2008 E DA 
OUTRAS PROVIDENCIAS." 

DIVALDO PEREIRA DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal de 
Sandovalina. Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais; 

FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Sandovalina, 
aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei: 

CAPITULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1.° - Nos termos da Constituição Federal, art. 165, § 2°, Lei n° 4.320/64 e Lei Orgânica 
do Município, esta Lei fixa as diretrizes orçamentárias do Município para o exercício de 
2008, orienta a elaboração da respectiva lei orçamentária anual, sobre as alterações na 
legislação tributária e atende à determinações impostas pela Lei Complementar n° 101, 
de 04 de maio de 2000 e Portarias da Secretaria do Tesouro Nacional. 

§ Único — As normas contidas nesta Lei alcançam todos os órgãos da administração 
direta. 

Art. 2.° - A elaboração da proposta orçamentária abrangerá os Poderes Legislativo e 
Executivo, nos termos da Lei Complementar n° 101, de 2000, observando-se os seguintes 
objetivos estratégicos: 

I— combater a pobreza e promover a cidadania e a inclusão social; 
II — promover o desenvolvimento do Município e o crescimento econômico; 
III — reestruturação e reorganização dos serviços administrativos, buscando maior 
eficiência de trabalho e arrecadação; 
IV — assistência à criança e ao adolescente; 
V — melhoria da infra-estrutura urbana; 

CAPITULO II 
METAS E PRIORIDADES 

Art. 3° - As metas-fim da Administração Pública Municipal para o exercicio de 2008 
especificadas nos Anexos V e VI. que integram esta Lei, também estarão estabelecidas 
por programas constantes do plano Plurianual relativo ao periodo 2006/2009. 
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CAPITULO III 
DAS METAS FISCAIS, PASSIVOS CONTIGENTES E OUTROS RISCOS 

Art. 4° - As metas de resultados fiscais do município para o exercício de 2008, são 
aquelas apresentadas no demonstrativo de Metas Fiscais, integrante desta Lei, 
desdobrados em: 

Tabela I — Metas Anuais; 
Tabela II — Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercicio Anterior; 
Tabela III — Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas Fiscais Fixadas no Três 
Exercícios Anteriores, 
Tabela IV — Evolução do Patrimônio Liquido; 
Tabela V — Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos; 
Tabela VI — Receitas e Despesas Previdenciárias do RPPS; 
Tabela VII — Avaliação da situação financeira e atuarial do regime próprio de previdência 
do Município; 
Tabela VIII — Estimativa e Compensação da Renuncia de Receita; e 
Tabela IX — Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado. 

§ Único — As tabelas I e II de que trata o "Caput" são expressas em valores correntes e 
constantes, caso ocorra mudanças no cenário macro-econômico do pais seus valores 
poderão ser alterados, conforme Decreto do Executivo. 

Art. 5° - Integra esta lei o anexo denominado Anexo de Riscos Fiscais, onde são 
avaliados os passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas públicas, 
com indicação das providência a serem tomadas pelo poder Executivo caso venha a se 
concretizar. 

CAPITULO IV 
DAS ORIENTAÇÕES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DA 

LEI ORÇAMENTÁRIA DE 2008 

Art. 6° - Atendidas as metas priorizadas para o exercício de 2008, a lei orçamentária 
poderá contemplar o atendimento de outras metas, desde que façam parte do Plano 
Plurianual correspondente ao período de 2006/2009 e Lei de Diretrizes Orçamentárias de 
2008. 

Art. 7° - A Lei orçamentárias não consignará recursos para início de novos projetos se não 
estiverem adequadamente atendidos os em andamento e contempladas as despesas de 
conservação do Patrimônio público. 
§ Único - Entende-se por adequadamente atendidos os projetos cuja realização física 
esteja conforme o cronograma físico-financeiro em vigência. 

Art. 8° - Para fins do disposto no art. 16 § 3°, da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio 
de 2000, consideram-se irrelevantes as despesas realizadas anualmente até o valor de 
RS 8.000,00 (oito mil reais), no caso de aquisição de bens ou prestação de serviços, e de 



até R$ 15.000,00 (quinze mil reais), no caso de realização de obras publicas ou serviços 
de engenharia. 

Art. 9° - Em atendimento ao disposto no art. 4°, inciso I, alínea "e", da Lei Complementar 
n° 101, de 4 de maio de 2000, os custos dos programas finalísticos financiados pelo 
orçamento municipal deverão ser apurados mensalmente mediante liquidação da 
despesa. 

§ 1° - As despesas serão apropriadas de acordo com a efetiva destinação dos gastos, 
baseados em critérios de rateio de custos dos programas. 

§ 2° - A avaliação dos resultados far-se-á a partir da apuração dos custos e das 
informações físicas referentes às metas estabelecidas na LDO. 

§ 3° - Para os efeitos deste artigo, considera-se programa finalistico aquele cujo objetivo 
estratégico é o de proporcionar a incorporação de um bem ou serviço para atendimento 
direto das demandes da sociedade. 

Art. 10 — Quando da execução de programas de competência do município. poderá este 
adotar a estratégia de transferir recursos a instituições privadas sem fins lucrativos, desde 
que especificamente autorizadas em lei municipal e seja firmado convênio, ajuste ou 
congênere, pelo qual fiquem claramente definidos os deveres e obrigações de cada parte, 
forma e prazos para prestação de contas. 

Art. 11 — As transferências financeiras entre órgãos dotados de personalidade jurídica 
própria, assim como os fundos especiais, que compõem a alei orçamentária, ficam 
condicionados às normas constantes das respectivas leis instituidoras, leis especificas ou 
regras determinadas pela Secretaria do tesouro Nacional, não se aplicando, o disposto no 
artigo anterior. 

Art. 12 — Até 30 (trinta) dias após a publicação da lei orçamentária do exercício de 2008, 
o Executivo estabelecerá, a programação financeira e o cronograma mensal de 
desembolso, de modo a compatibilizar a realização de despesas ao efetivo ingresso das 
receitas municipais. 

Art. 13 — A Lei Orçamentária conterá reserva de contingência até o limite de 5% da 
despesa fixada e será destinada a: 

I — cobertura de créditos adicionais: e 
II — atender passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos. 

Art. 14 — Na forma do artigo 13 da Lei Complementar 101, até 30 (trinta) dias após a 
publicação da lei orçamentária, o Executivo estabelecerá, metas bimestrais para a 
realização das receitas estimadas. 

§ 1° - Na hipótese de ser constatada, após o encerramento de cada bimestre, frustração 
na arrecadação de receitas capaz de comprometer a obtenção dos resultados nominal e 
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primário fixados no Anexo de Metas Fiscais, por atos a serem adotados nos trinta dias 
subseqüentes, o Executivo e o Legislativo determinarão a limitação de empenho e 
movimentação financeira, em montantes necessários à preservação dos resultados 
estabelecidos. 

§ 2° - Ao determinarem a limitação de empenho e movimentação financeira, os chefes 
dos Poderes Executivo e Legislativo adotarão critérios que produzam o menor impacto 
possível nas ações de caráter social, particularmente a educação, saúde e assistência 
social. 

§ 3° - Não se admitirá a limitação de empenho e movimentação financeira das despesas 
vinculadas, caso a frustração na arrecadação não esteja ocorrendo nas respectivas 
receitas. 

§ 4° - Não serão objeto de limitação de empenho e movimentação financeira as despesas 
que constituam obrigações legais do Município, inclusive as destinadas ao pagamento do 
serviço da divida e precatórios judiciais. 

§ 5° - A limitação de empenho e movimentação financeira também será adotada na 
hipótese de ser necessária a redução de eventual excesso da divida consolidada em 
relação à meta fixada no Anexo de Metas Fiscais, obedecendo-se ao que dispõe o art. 31 
da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000. 

Art. 15 — A limitação de empenho e movimentação financeira de que trata o artigo anterior 
poderá ser suspensa, no todo ou em parte, caso a situação de frustração de receitas se 
reverta nos bimestres seguintes. 

Art. 16 — Fica o Poder Executivo autorizado a custear despesas de responsabilidade de 
outras esferas de Governo, desde que firmados os respectivos convênios, termo de 
acordo, ajuste ou congênere e haja recursos orçamentários disponíveis. 

Art. 17 — O Projeto de Lei Orçamentária será elaborado de forma consolidada, em 
conformidade com as diretrizes fixadas nesta lei, com o art. 165, §§ 5°, 6°, 7° e 8°, da 
Constituição Federal, com a Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, assim como à 
Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, portaria interministerial n° 163, de 4 de 
maio de 2001, da Secretaria do Tesouro Nacional e atualizações posteriores. 

§ 1° - A Lei Orçamentária Anual compreenderá: 

I — o orçamento fiscal; e 

II — o orçamento da seguridade social. 

§ 2° - Os orçamentos fiscal e da seguridade social discriminarão a despesa por unidade 
orçamentária, detalhada por categoria econômica, grupos de despesas, e modalidade de 
aplicação, nos termos da Portaria interministerial n° 163, de 2001, do Ministérios da 
Fazenda e do Ministério do Planejamento. Orçamento e Gestão. 



Art. 18 — A Mesa da Câmara Municipal elaborará sua proposta orçamentárias para o 
exercício de 2008 e a remeterá ao Executivo até 30 (trinta) dias antes do prazo previsto 
para remessa do projeto de lei orçamentária àquele Poder. 

CAPITULO V 
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS A DESPESAS COM PESSOAL 

Art. 19 — O aumento da despesa com pessoal, em decorrência de qualquer das medidas 
relacionadas no art. 169, § 1°, da Constituição Federal, poderá ser realizado mediante lei 
especifica, desde que obedecidos os limites previstos nos art. 20, 22, § único, e 71, todos 
da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, e cumpridas as exigências previstas 
nos art. 16 e 17 do referido diploma legal. Fica autorizado o aumento da despesa com 
pessoal para: 

I — concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de cargos, 
empregos e funções ou alteração de estruturas de carreiras; e 

II — admissão de pessoal ou contratação a qualquer título. 

§ 1° - Os aumentos de que trata este artigo somente poderão ocorrer se houver: 

I — prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de 
pessoal e aos acréscimos dela decorrentes: 

II — lei especifica para as hipóteses prevista no inciso I do "caput"; e 

III — observância da legislação vigente no caso do inciso II do "caput". 

§ 2° - No caso do Poder Legislativo, deverão ser obedecidos, adicionalmente, os limites 
fixados nos art. 29 e 29-A da Constituição Federal. 

Art. 20 — Na hipótese de ser atingido o limite prudencial de que trata o art. 22 da Lei 
Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000. a manutenção de horas extras somente 
poderá ocorrer nos casos de calamidade pública. na  execução de programas 
emergenciais de saúde pública ou em, situações de extrema gravidade, devidamente 
reconhecida por decreto do Chefe do Executivo. 

CAPITULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

Art. 21 — Todo projeto de lei enviado pelo Executivo versando sobre concessão de 
anistia, remissão, subsídio. crédito presumido, concessão de isenção em caráter não 
geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução 
discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a 
tratamento diferenciado, além de atender ao disposto no art. 14 da Lei Complementar n° 
101, de 4 de maio de 2000, deve ser instruído com demonstrativo de que não prejudicará 
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o cumprimento de obrigações constitucionais, legais e judiciais a cargo do município; que 
não afetará as metas de resultados nominal e primário, bem como as ações de caráter 
social, especialmente a educação, saúde e assistência social. 

Art. 22 — O Poder Executivo poderá encaminhar à Câmara Municipal projeto de lei 
dispondo sobre alterações na legislação tributária, especialmente sobre: 

I — revisão e atualização do Código Tributário Municipal, de forma a corrigir distorções; 

II — revogações das isenções tributárias que contrariem o interesse público e a justiça 
fiscal; 

III — revisão das taxas, objetivando sua adequação aos custos efetivos dos serviços 
prestados e ao exercicio do poder de polícia do Município, 

IV — atualização da Planta Genérica de Valores ajustando-a aos movimentos de 
valorização do mercado imobiliário; e 

V — aperfeiçoamento do sistema de fiscalização, cobrança. execução fiscal e arrecadação 
de tributos. 

Art. 23 — Se a lei orçamentária não for promulgada até o último dia do exercício de 2007, 
fica autorizada a realização das despesas até o limite mensal de um doze avos de cada 
programa da proposta original remetida ao legislativo, enquanto a respectiva lei não for 
sancionada. 

§ 1° - Considerar-se-á antecipação de crédito à conta da Lei orçamentária a utilização dos 
recursos autorizada neste artigo. 

Art. 24.° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Prefeitura Municipal de Sandovalina, 12 de julho de 2007. 

• 

Divaldo Pereira de Oliveira 
Prefeito Municipal 

Registrado e Publicado em data supra e afixada em local de costume. 

I : • CVSek./à 
false Farias Padovan 

Diretora administrativa 
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AUTÓGRAFO N° 972/2007 
De 27 de Junho de 2007. 

Dispõe sobre:-  "ESTABELECE AS 
DIRETRIZES A SEREM OBSERVADAS NA 
ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA DO 
MUNICÍPIO PARA O EXERCICIO DE 2008 E DA 
OUTRAS PROVIDENCIAS." 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SANDOVALINA, 
COMARCA DE PIRAPOZINHO, ESTADO DE SÃO PAULO, NO USO DE 
SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, APROVOU, COM EMENDA, O SEGUINTE 
AUTOGRAFO". 

CAPITULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° - Nos termos da Constituição Federal, art. 165, § 2°, Lei n° 4.320/64 e 
Lei Orgânica do Município, esta Lei fixa as diretrizes orçamentárias do 
Município para o exercício de 2008, orienta a elaboração da respectiva lei 
orçamentária anual, sobre as alterações na legislação tributária e atende à 
determinações impostas pela Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 
2000 e Portarias da Secretaria do Tesouro Nacional. 

§ Único — As normas contidas nesta Lei alcançam todos os órgãos da 
administração direta. 

Art. 2° - A elaboração da proposta orçamentária abrangerá os Poderes 
Legislativo e Executivo, nos termos da Lei Complementar n° 101, de 2000, 
observando-se os seguintes objetivos estratégicos: 
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— combater a pobreza e promover a cidadania e a inclusão social; 
II — promover o desenvolvimento do Município e o crescimento econômico; 
III — reestruturação e reorganização dos serviços administrativos, buscando 
maior eficiência de trabalho e arrecadação; 
IV — assistência à criança e ao adolescente; 
V — melhoria da infra-estrutura urbana; 

CAPITULO II 
METAS E PRIORIDADES 

Art. 3° - As metas-fim da Administração Pública Municipal para o exercício de 
2008 especificadas nos Anexos V e VI, que integram esta Lei, também 
estarão estabelecidas por programas constantes do plano Plurianual relativo 
ao período 2006/2009. 

CAPITULO III 
DAS METAS FISCAIS, PASSIVOS CONTIGENTES E OUTROS RISCOS 

Art. 4° - As metas de resultados fiscais do município para o exercício de 2008, 
são aquelas apresentadas no demonstrativo de Metas Fiscais, integrante 
desta Lei, desdobrados em: 

Tabela I — Metas Anuais; 
Tabela II — Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício 
Anterior; 
Tabela III — Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas Fiscais Fixadas 
no Três Exercícios Anteriores; 
Tabela IV — Evolução do Patrimônio Líquido; 
Tabela V — Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de 
Ativos; 
Tabela VI — Receitas e Despesas Previdenciárias do RPPS; 
Tabela VII — Avaliação da situação financeira e atuarial do regime próprio de 
previdência do Município; 
Tabela VIII — Estimativa e Compensação da Renuncia de Receita; e 
Tabela IX — Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter 
Continuado. 

§ Único — As tabelas I e II de que trata o "Caput" são expressas em valores 
correntes e constantes, caso ocorra mudanças no cenário macro-econômico 
do país seus valores poderão ser alterados, conforme Decreto do Executivo. 
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Art. 5° - Integra esta lei o anexo denominado Anexo de Riscos Fiscais, onde 
são avaliados os passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as 
contas públicas, com indicação das providência a serem tomadas pelo poder 
Executivo caso venha a se concretizar. 

CAPITULO IV 
DAS ORIENTAÇÕES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DA 

LEI ORÇAMENTÁRIA DE 2008 

Art. 6° - Atendidas as metas priorizadas para o exercício de 2008, a lei 
orçamentária poderá contemplar o atendimento de outras metas, desde que 
façam parte do Plano Plurianual correspondente ao período de 2006/2009 e 
Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2008. 

Art. 7° - A Lei orçamentárias não consignará recursos para início de novos 
projetos se não estiverem adequadamente atendidos os em andamento e 
contempladas as despesas de conservação do Património público. 
§ Único - Entende-se por adequadamente atendidos os projetos cuja 
realização física esteja conforme o cronograma fisico-financeiro em vigência. 

Art. 8° - Para fins do disposto no art. 16 § 3°, da Lei Complementar n° 101, de 
4 de maio de 2000, consideram-se irrelevantes as despesas realizadas 
anualmente até o valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais), no caso de aquisição 
de bens ou prestação de serviços, e de até R$ 15.000,00 (quinze mil reais), 
no caso de realização de obras publicas ou serviços de engenharia. 

Art. 9° - Em atendimento ao disposto no art. 4°, inciso I, alínea "e", da Lei 
Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, os custos dos programas 
finalísticos financiados pelo orçamento municipal deverão ser apurados 
mensalmente mediante liquidação da despesa. 

§ 1° - As despesas serão apropriadas de acordo com a efetiva destinação dos 
gastos, baseados em critérios de rateio de custos dos programas. 

§ 2° - A avaliação dos resultados far-se-á a partir da apuração dos custos e 
das informações físicas referentes às metas estabelecidas na LDO. 

§ 3° - Para os efeitos deste artigo, considera-se programa finalístico aquele 
cujo objetivo estratégico é o de proporcionar a incorporação de um bem ou 
serviço para atendimento direto das demandes da sociedade. 

Art. 10 — Quando da execução de programas de competência do município, 
poderá este adotar a estratégia de transferir recursos a instituições privadas 
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sem fins lucrativos, desde que especificamente autorizadas em lei municipal e 
seja firmado convênio, ajuste ou congénere, pelo qual fiquem claramente 
definidos os deveres e obrigações de cada parte, forma e prazos para 
prestação de contas. 

Art. 11 — As transferências financeiras 	entre órgãos dotados de 
personalidade jurídica própria, assim como os fundos especiais, que 
compõem a alei orçamentária, ficam condicionados às normas constantes das 
respectivas leis instituidoras, leis especificas ou regras determinadas pela 
Secretaria do tesouro Nacional, não se aplicando, o disposto no artigo 
anterior. 

Art. 12 — Até 30 (trinta) dias após a publicação da lei orçamentária do 
exercício de 2008, o Executivo estabelecerá, a programação financeira e o 
cronograma mensal de desembolso, de modo a compatibilizar a realização de 
despesas ao efetivo ingresso das receitas municipais. 

Art. 13 — A Lei Orçamentária conterá reserva de contingência até o limite de 
5% da despesa fixada e será destinada a: 

I — cobertura de créditos adicionais; e 
II — atender passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais 

imprevistos. 

Art. 14 — Na forma do artigo 13 da Lei Complementar 101, até 30 (trinta) dias 
após a publicação da lei orçamentária, o Executivo estabelecerá, metas 
bimestrais para a realização das receitas estimadas. 

§ 1° - Na hipótese de ser constatada, após o encerramento de cada bimestre, 
frustração na arrecadação de receitas capaz de comprometer a obtenção dos 
resultados nominal e primário fixados no Anexo de Metas Fiscais, por atos a 
serem adotados nos trinta dias subseqüentes, o Executivo e o Legislativo 
determinarão a limitação de empenho e movimentação financeira, em 
montantes necessários à preservação dos resultados estabelecidos. 

§ 2° - Ao determinarem a limitação de empenho e movimentação financeira, 
os chefes dos Poderes Executivo e Legislativo adotarão critérios que 
produzam o menor impacto possível nas ações de caráter social, 
particularmente a educação, saúde e assistência social. 

§ 3° - Não se admitirá a limitação de empenho e movimentação financeira das 
despesas vinculadas, caso a frustração na arrecadação não esteja ocorrendo 
nas respectivas receitas. 
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§ 4° - Não serão objeto de limitação de empenho e movimentação financeira 
as despesas que constituam obrigações legais do Município, inclusive as 
destinadas ao pagamento do serviço da divida e precatórios judiciais. 

§ 5° - A limitação de empenho e movimentação financeira também será 
adotada na hipótese de ser necessária a redução de eventual excesso da 
divida consolidada em relação à meta fixada no Anexo de Metas Fiscais, 
obedecendo-se ao que dispõe o art. 31 da Lei Complementar n° 101, de 4 de 
maio de 2000. 

Art. 15 — A limitação de empenho e movimentação financeira de que trata o 
artigo anterior poderá ser suspensa, no todo ou em parte, caso a situação de 
frustração de receitas se reverta nos bimestres seguintes. 

Art. 16 — Fica o Poder Executivo autorizado a custear despesas de 
responsabilidade de outras esferas de Governo, desde que firmados os 
respectivos convênios, termo de acordo, ajuste ou congênere e haja recursos 
orçamentários disponíveis. 

Art. 17 — O Projeto de Lei Orçamentária será elaborado de forma consolidada, 
em conformidade com as diretrizes fixadas nesta lei, com o art. 165, §§ 5°, 6°, 
7° e 8°, da Constituição Federal, com a Lei Federal n° 4.320, de 17 de março 
de 1964, assim como à Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, 
portaria interministerial n° 163, de 4 de maio de 2001, da Secretaria do 
Tesouro Nacional e atualizações posteriores. 

§ 1° - A Lei Orçamentária Anual compreenderá: 

— o orçamento fiscal; e 

II — o orçamento da seguridade social. 

§ 2° - Os orçamentos fiscal e da seguridade social discriminarão a despesa 
por unidade orçamentária, detalhada por categoria econômica, grupos de 
despesas, e modalidade de aplicação, nos termos da Portaria interministerial 
n° 163, de 2001, do Ministérios da Fazenda e do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão. 

Art. 18 — A Mesa da Câmara Municipal elaborará sua proposta orçamentárias 
para o exercício de 2008 e a remeterá ao Executivo até 30 (trinta) dias antes 
do prazo previsto para remessa do projeto de lei orçamentária àquele Poder. 
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CAPITULO V 
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS A DESPESAS COM PESSOAL 

Art. 19 — O aumento da despesa com pessoal, em decorrência de qualquer 
das medidas relacionadas no art. 169, § 1°, da Constituição Federal, poderá 
ser realizado mediante lei especifica, desde que obedecidos os limites 
previstos nos art. 20, 22, § único, e 71, todos da Lei Complementar n° 101, de 
4 de maio de 2000, e cumpridas as exigências previstas nos art. 16 e 17 do 
referido diploma legal. Fica autorizado o aumento da despesa com pessoal 
para: 

I — concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação 
de cargos, empregos e funções ou alteração de estruturas de carreiras; e 

II — admissão de pessoal ou contratação a qualquer título. 

§ 1° - Os aumentos de que trata este artigo somente poderão ocorrer se 
houver: 

I — prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de 
despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; 

II — lei específica para as hipóteses prevista no inciso I do "caput"; e 

III — observância da legislação vigente no caso do inciso II do "caput". 

§ 2° - No caso do Poder Legislativo, deverão ser obedecidos, adicionalmente, 
os limites fixados nos art. 29 e 29-A da Constituição Federal. 

Art. 20 — Na hipótese de ser atingido o limite prudencial de que trata o art. 22 
da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, a manutenção de horas 
extras somente poderá ocorrer nos casos de calamidade pública, na 
execução de programas emergenciais de saúde pública ou em, situações de 
extrema gravidade, devidamente reconhecida por decreto do Chefe do 
Executivo. 

- 
	

S. 

CAPITULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 
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Art. 21 — Todo projeto de lei enviado pelo Executivo versando sobre 
concessão de anistia, remissão, subsidio, crédito presumido, concessão de 
isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base 
de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e 
outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado, além de 
atender ao disposto no art. 14 da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 
2000, deve ser instruído com demonstrativo de que não prejudicará o 
cumprimento de obrigações constitucionais, legais e judiciais a cargo do 
município; que não afetará as metas de resultados nominal e primário, bem 
como as ações de caráter social, especialmente a educação, saúde e 
assistência social. 

Art. 22 — O Poder Executivo poderá encaminhar à Câmara Municipal projeto 
de lei dispondo sobre alterações na legislação tributária, especialmente sobre: 

— revisão e atualização do Código Tributário Municipal, de forma a corrigir 
distorções; 

II — revogações das isenções tributárias que contrariem o interesse público e a 
justiça fiscal; 

III — revisão das taxas, objetivando sua adequação aos custos efetivos dos 
serviços prestados e ao exercício do poder de policia do Município; 

IV — atualização da Planta Genérica de Valores ajustando-a aos movimentos 
de valorização do mercado imobiliário; e 

V — aperfeiçoamento do sistema de fiscalização, cobrança, execução fiscal e 
arrecadação de tributos. 

Art. 23 — Se a lei orçamentária não for promulgada até o último dia do 
exercício de 2007, fica autorizada a realização das despesas até o limite 
mensal de um doze avos de cada programa da proposta original remetida ao 
legislativo, enquanto a respectiva lei não for sancionada. 

§ 1° - Considerar-se-á antecipação de crédito à conta da Lei orçamentária a 
utilização dos recursos autorizada neste artigo. 
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Art. 24. - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Câmara Municipal de Sandovalina, 27 de Junho de 2007. 

_ 
J05€ ANTONIO DE LIMA 

Presidente 

GILMAR D ESU FERREIRA 
Diretdr dministrativo 
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AUTENTICAÇÃO 
Esta via confere com a original 

EMENDA 01 AO PROJETO DE LEI N° 008/2007. 	em poder da Câmara Municipal. 
Data: ei/c,  / eQ0c) -3- 

Artigo 1 °) Os programas governamentais descritos no -Mexo v - planejamento 
Orçamentário -LDO, páginas 1 e 2, passam a vigorar com os seguintes Custos Totais 
Estimados para os Programas. respectivamente: 

Programa 01 - R$ 120.000,00 
Programa 02 - R$ 2.034.000,00 
Artigo 2°) Os programas governamentais descritos no Mexo VI - Planejamento 
Orçamentário -LDO, páginas I e 2, passam a vigorar com os seguintes Custos 
Financeiros Totais para o exercici de2. 	ivamente: 

Programa 01- RS 60.000i 
Programa 02 - RS 546.000 
Artigo 3°) O proarama governamental descrito 
Orçamentário 4..130, páginas 104 do Anexo V e 
com os seguintervalores.rgetix umente: 

nos Anexo V e VI Planejamento 
106 do Anexo VI. passam a vigorar 

Programa 105 --Custo Estimado para o Programa - R$ 2.021.000,00 
Programa 105 	usto Financeiro para o exercicio de 2008 - R$ 578.500.00 
Artigo 4°) Fica- 	ticamcnte incorporado ao Projeto de Lei n° 008/2007, a presente 
emenda após s 	pelo plenário, revogandO-se as disposições em,contrário 

'LI 

 

PRESIDENTE  
Auettida Cri. Iztotoro C 	 - Centro - Fone/ Fax: (18)3277-1139 / 3277-1110 - CEP 19250-000 - Sandoualina • SP 
e-111311! camarasandovallnaemuraneLcombr - emall: cmsandovatinacontabikgmuranet condir - 	ansandovalina.secretariaemuranet com.br 



4%00 VAINE 
eQ 	AV. PREFEITO JOÃO BORGES FRIAS. 435 - CEP 19250-000 - CNPJ (ME) 44 872 7784C-66  

JORNAL OESTE NOTICIAS -16 
Quinta-Vieira, 26 de julho de 2007. 

EDITAIS 

FF/fletia* ~C PÁ/ Ce 54400011t.3 LEI N.9987/2007  

do 2007. 
'DISPÕE SOBRE. 

ESTABELECE AS DIRETRIZES A SEREM OBSERVADAS NA 
ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTARIA DO MUNICIPIO PARA 
O EXERC CO DE 2008 E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.' 

DIVALDO PEREIRA DE OLIVEIRA. 
Prete-to Muncpal de Sanderealina Estada de São Nula no uso 
de Suas alrIttnprke legas . 

FAZ SABER. que a Câmara Muno:011de Sandovaii• 
na, aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei 
CAPITULO r 
DAS DISPOSIÇOES PRELIMINARES 
M. I .° Nos temos da Comoção Fodoov. art. 185. § 2°, Lo. n° 
4.320t4 e LR Organka cio Mui apto. esta Lei lixa as draines 
orçamentaras tle Murteiro pera o exercida de 2008. orienta a 
elotorareo da respaeova tal °fomentada anual. sobre as aIer-
ações na apelação tributaria o Manda à determinações &postas 
pela Lei Condenem& Tf 101. de 04 de maio de 2000 e Parranas 
da Secretaria do Tesouro Record 
§ Único - As normascontidas nesta Lel &dançam todos de OrgAos 
da adwnistração direta. 
Nt. 2.' - A alaboraçõe' da propaga coçarpantária abrangera os Po• 

deres Legislativo o Executivo. nos &imos da Ler Compternontar rt• 
101. de 2000. observando-se os seguintes objetrvos'estrabgeom. 
I - Combater a ob'era evemonti a ddadanra e a FE Leia social 
II - poreux o desenvoMmente 0a Muncipo e o crescimento 
econômico: 
III - &estruturação e remordo* dos seroo, admenstratrvos, 
buscando maior &landa de tratara e arrecadação'. 
IV - arestande à plano e ao adolescente. 
V - mandria da irdradautum uittera: 
CAPITULO II 
METAS E PRIORIDADES 
MI 31  • As metas.firn da Administração Publica Munopal para o 
!Kelt CO  dê 2008 especificadas nos Anexos V e VI. que viteg-arn 
esta Lei. Ornem estagio estafei:rad P0f17103147T66  ~mame° 
do pana Mu manual retarda ao Cefr003 20%2009. 
CAPITULO III 
DAS METAS FISCAIS. PASSIVOS CONTIGENTES E OUTROS 
RISCOS 
An 4' - As melas de resultados lisa s do modelei° para o exero. 
co de 2098. &baqueias apresentadas no demonstrativo de Metas 
FiSedie, integrante desta Lei. dosdobeados em.  
Tabela I zr Moas Anuas, 
Tabela I' - Avaliação do Compelindo &lb Metas Facas cb Ex• 
rodo Anterior 
Tabela IP - Meras Fiscais Atuas Comparadas com as Molas Fas-
eais Fixadas rio Trás Exercícios Maiores. 
Tabela IV - Evolução do Patrono° Liquido, 
Tabela V - engem e Apicaçad dos Recessos Obtidos com a Ai• 
tennao de Favos: 
Tabela Vi  - Receitas e Despesas Providenciar as Co RPPS. 
Tabela VII - Avaliação O situação bondem e atuara: do regime 
próprio de previdência Co Marcela 
Tabela V& - Eonavoal • Cora...alça ar aro ar da Ftic ae 
Tabela IX -- Margem de Expansão das Despesas Obrgaboas de 
Catar Contiruado 

' § Único - As tabelas 1 e II de que trata o 'Caput' são expressas em 
-miares anotes e renomes. Caso ocorra mudanças no Cenário 

• nnArnfr, cfr. nela o.. 	 rred  

providência a serem tomadas pelo poder Excretam caso vente a 
60 Concretizar 

CAPITULO IV 
DAS ORIENTAÇOES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO CA 
LEI ORÇAMENTARIA DE 2008 
Al. 6' - Atenddas as metas prionzadas para o exercia° de 2008. 
a lei orçamentara podem contentar o atendimento ole outras me-
tas desde pua façam pane do Piano Menanual correspondente ao 
penca de 20:1672009 e Le de Ditetrues Orçamentareis de 2008 
AI . A Lei &dementarias não abargreck recursos para inces 
de novos projetes se nãO estreiem adequadamente atendidas os 
em andamento e Contempladas as despesas de oolsorvaeo da 
Palmam públit0 
§ Unco - Emendo-ser por adequadamente aunados CS 17010,06 
cura reakzação risca esteta conforme o cronometra risco-hnan-
ceara em nano. 
Arl. 	Para fne cio disposto na art 16 § 3'. a Lei Complemen- 
tar n° 101. do 4 de maio cle 2000. consideram-se &elevares as 
despesas matizadas amainei'a até o valor de RS 8.000.00 (oro 
ma reais), no caso de aour340 de bens ou prestadio de serviços, 
e de até RS IS 000.00 (quinze mil reais) no case de reakzaçao de 
obras publos ai serviços de enerearia 
Au . Em ater-4r~ ao disposto nade C. inciso', arma 'e". 
da Lei Complementar ni 101, doa do maio De 2000. OS 015106 
dos programas Inalrstcos financiados Md orçamento munc" 
pai deverão ser apurada mansamente medtanle ligtadação da 
despesa 
§ 1 °  As despesas serão apropriadas de acordo com a efetiva 
destroça° dos gastos. caseados em enterra, Cle rateia de Custas 
dos Pagamos 
§ 2ç • A avaliação dar resultados lar-se-9 a partir da aptimção dos 
custos e das 'alarmarem fisco referentes As metas eslabelec - 
dos ria IDO 
§ 3' • Para os Moitas deste artigo: considera -se programa "abale° 
aquele cup °Rotim estratego e ode prOPOrCeenar a inC06,06Croo 
de um bem ou serviço para aisearrento armo das demandes da 
sociedade. 
Ar t. 10 - Quando da execução de programas de arnperarca do 
Tomem »dera este adotar a estrafega de variam, recusas 
a nomeio &vades sem fins luCratvos, deSde em aspei:dna-
mento autodidatas ema lei mearei e seta firmada convênio. amaste 
ar congénere polo qual fiquem claramente ekrfirtdOS OS deveres 
e Obrigações de cada parte, bana c prazos para Prestação de 
cotas 
An. I1 - As trarelerandas linenCearaS entre agitas dotados de 
personalidade ,undica própria, assim momo Oe fundeei especais. 
que compõem a alei OreaMenlana. toam condiconedos As nor-
mas constantes das espermas leis uotiludoras. tos especificas 
ou feras determinadas Pela Ser/Olaria do estrio Macerai nao 
sn aplCardo. o deposto no artigo antera 
:Art 12 - Até 33 (Mata) dm soda a Debicado° da ter orçamentar a 
do ~reco de 2008, o Encubo °abado:era a programada° 
'mance:ta e o CrOnograMa mensal de desembota), do modo a 
COmealldlaar a reatiza630 de despesas ao esmo ingresso das 
recatas munrittpara 
Art 13 - Ate Orçamentaria contista reserva de conengencia ate o 
coe do 5% da despesa fixada e sere destinada a 

cot:cnute de créditos 8000616: 
II • atender pasdoros conengenleS e Outros ascos e MOMOS faseais 
imprevistos 

cada arrogue. frustração na arrecadação de receitas capaz de 
comprometer a ottrença0 dos resultados normal e peruano ira-
dos na Anexo do Metas Pecais. PO( atos a Selaer adotados nos 
trota dias suem:picotes, o Executivo e o Lega-gen deter narao 
a Imitação de emponto o rtsz3n montante° linancova, em montar-tos 
rimessanos a preservado dos reste:Mas estabefecidos 
§ 2' Ao determinarem a Indaga° de empenho e movimentação 
Manada. os crias dos Pelei% Executiva e LergielativO adotarão 
CatenOS que produzam o menor kfleactO POSSWel nas apões de 
carate soca parcelarmente a educaçào mude e assistência 
sacie' 
§ 	N.. 	r 	',Ao de empenho e movimenlação 
(infeta .r 	i 	i 	.. • o ;AIS. 0190 a frustração na arreei 
abadar 	 i• . .espeervdS recolha 
§ 4 	 ul. 	.ae mpenhoe movtmella03O 
fina^rim • • 	'' 	 " in"Slarees nide do Mu. 
nau, s i• . ,• 	 ,• 	rumo da sa caço da onda 
e precatei 
§ 	A rifrigael0 de ennaeln0 e roconMertiAra0 ananCetra arribam 
sara adotada na NOtese de ser neoeuitna a redução de eventual 
excesso da divida corseada em relação à meta fixada no Anexo 
de Metas Fetais. obedecendo-se ao que dispõe o ar 31 da Lei 
Compiementar n• 101. de 4 de maio de 2000. 
AI 15 - A limitação 00 ~perta) e marAmentap30 bnanCerra de 
que Pata o artigo anterior corda ser Suspensa, ri0 MO a, ara 
pele. Caso a atuação do IruStraçâo de 10004a6 se reverta rios 
penosa.. seguem% 
Ari. 16- Fica °Puder E tombe autorizado a custear desposas do 
responsatadade de outras estas de Gorem desde que tona. 
CIOS 06 reSpOCMDS domar Ps, termo de mordo ajuste ou congê-
nere e neta recursos areareen ranea dsladniems 
Ari 17 - Q Preeeto O Lei Orçamentaria será elaborada de torre 
consolidada, em conformidade com es diretrizes fixadas nesta ai, 
com o itil 165. §§5°. re e ir, da Constituição Federal. com  a Lei 
Federal rt,  4 320, de 17 de nasço de 1964 assim cano a Lei COM-
*roerei,: n° 101. de 4 de moo de 2000. portam hmermnislerial 
ni 163, de 4 de maio de 2001. da Secretaria do Tesouro Nemo& 
o atualizações osSeriores. 
11 2  A Lei Orçamentária Anual compreeta 
I - oacorrento Sol e 
il - o orçamento da Seguridade Sedai 

§ 	Os °içamentos fiscal e da sequidade social discriminante 
a despesa por unidade orçamentaria, Onerada por caindo 
econômica. grupas de e:espreita, e modalidade do ettácinio. 
no termos da Poetara imormitterlal rr 183, de 2001. do Min-
atemos da Fazenda e do Ministério do Planejamento, Orçamento 
e Gestão 

AI, 18 - A Mose da Camara Municipal elabode sua proposta 
orçamentarias para o exercido de 2008 e a remeterá ao Executivo 
ate 33 lenta:Idas antas Co prazo prorrolo pala remessa de  projeto 
da ei orçamoMão aquele Poder 

CAPITULO V 
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS A DESPESAS COM PESSOAL 
Au. 19 - O aumento da despesa com pessoal. ar dor:orem& 
Ce qualquer das medidas relacionadas no art. 169. § da Con-
sarubdo Federal, podara ser realizado medule lei especifica. 
desde que obedecidos os Imites pracistas nos art. 20. 22. § &no. 
e 71, todos da Lei Complementar 101. de 4 de maio de 2000. 

ras de carreiras. e 
II - admissão de pessoal ou contrataçáo a qualquer titub 
§ V • Os aumentos de que unia este artigo somente poderão ceei-
rei so Never 

- Pema dotaçao orçamentaria suldente para atendeu as oro. 
/ações do despesa de pessoal e aos ~asamos ceia decor-
remos. 
11 - lei especifica para as Fedores Prorada no noto I oe'nmur. 
III - observance da legislação vigera no caso do nosso II do 
Carlon 
§ 	No caso do Poder Legsiatvo. deverá* ser obedecidos, adi 
penalmente os votes fixadas nos art 29 e 29-A 63 GenStitiaÇa0 
Federal 
An 20 - Na nOtese de ser atingido o limite ptudencial de que 
trata Ci aos 22 da Lei Cano:gementes n' 101, de d de maio de 2000 
a rnamiterab de heras extras somente podara ozone nos casos 
de odiarneade pitada. na execução do programas omerelmOsS 
de saldo púbica ou em, situações de extrema gravidade, devida - 
men& reconhecida por decimo doeis:10 do EXOCUOVO. 

CAPITULO VI 
DAS OISPOSIÇOES GERAIS E FINAIS 
An 21 Todo moda de lei cavado peso E xecutive versando sobre 
Concessão de anistia. remissão subside crédito pcsumido con-
cessão de isenção em orate' não gera/ alleracaS de a: quota ou 
mote-soo de Wsa de calculo que 'repique i naçáo drsalm dada 
de MItutaS Ou atntribuiçOnS. e outros bereFecS de correspondam 
a tratamento dinlreardao. arem de danar ao 0e00510 no de 14 
da Le Complameotat ri" 101. de a do maio de 2003 devo se• ir 
struido com demonstrativo de que não pretudicara o cumprimento 
de alegação COnSteutellarS. legas e judiClatS a Cargo do Mune 

-alo que nao atara as metas de resultados nominal e amara. 
bem <cena IS egóeS de caráter social esPedemerite a e0JOKeO. 
saúde e assistência social 
Ari 22 - O Poder Executivo poderá encamenhar a Câmara Mu 
mapa, projeto de lei depondo sobre alterações na recistmlic trib-
utares, especialmente sobre. 
- gr,-são e atualização a Cano Tritutane Municipal, de tonna 
cortgir dstorções, 

11- reesgações das isenções trttraras que comanom o interesse 
pUbte0 e a tustça riscar, 
III - rentao das laxas obleavand0 sua adequação aos cintos ole-
avas dos serviços prestados e ao exercia> do pada de polca 
O Munam. 
IV - atuanzaçao Ca Planta Genena de Valores aduando-a aos 
mo: manos de valorização do mercado ~taro: e 
V aperfeiçoamento do sistema do Iscai:ação, cebearoa, ex-
ecução fiscal e arrecadação de Tributos 

AU 23 - Se a k, orçamenta& não loa promulgada até o último da 
do excrete* de 2007. rica autorizada a reakzação das despesas 
ele o Imre mensal de um doze avos de cada programa da pro-
posta engana' remetida ao le6slativo, enquanto a reSrteetne lei não 
101 sanconarta 
§ V • Considerar.se.a antocanao de cindo a coma da Lei orça-
mentaria a uházação dos recursos autorizada neste artigo 
Arl 24 1  Esta Lei entrara aos vigor na data de sua podica63) 
revogadas as (*aposições om Contrasta 

Prefeitura Municipal de Sandovalina. 12 de lobo de 
2007. 

DIV3100 Peneira de 011vetta 
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